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  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
LEI 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015


  PARTE GERAL


  LIVRO I 
DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS


  TÍTULO ÚNICO
 DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 
DAS NORMAS PROCESSUAIS


  CAPÍTULO I
 DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL


  Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código.


  COMENTÁRIOS


  A norma contida no primeiro artigo do Código de Processo Civil apenas reafirma o óbvio, tendo em vista que nenhuma lei pode estar em dissonância com o insculpido na Constituição Federal.


  Esta é a regra que os alunos aprendem nos primeiros semestres do curso de direito, qual seja, de que existe uma hierarquia das leis que coloca a Carta Magna no ápice do ordenamento jurídico, de sorte a afirmar que nenhuma outra norma poderá se contrapor ou mesmo contrariar seus elevados princípios.


  Quer nos parecer que o legislador ordinário quis reafirmar, por assim dizer, que todas as regras do processo civil moderno deverão estar em consonância com os valores, os princípios e as normas fundamentais da Constituição Federal.


  Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.


  COMENTÁRIOS


  Esse é o princípio dispositivo, também chamado de princípio da inércia da jurisdição ou princípio da iniciativa da parte, pelo qual, em regra, é vedado ao juiz a instauração de qualquer processo.


  Compete, pois, aos interessados provocar a jurisdição do Estado e, depois disso, o juiz assume o comando do processo até final solução. Quer dizer, ainda que os magistrados não tenham o poder de instaurar um processo por sua livre iniciativa, é importante frisar que depois de instaurado pelas partes, cabe a ele o poder de dirigir e de tomar iniciativas no processo já instaurado, visando a melhor solução do litígio.


  Como toda regra de direito comporta exceção, existem algumas poucas situações em que é facultado ao magistrado atuar de ofício como, por exemplo, a decretação da arrecadação dos bens da herança jacente (ver CPC, art. 738) ou a arrecadação dos bens dos ausentes (ver CPC, art. 744).


  Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito.


  § 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.


  § 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.


  § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.


  COMENTÁRIOS


  O caput do artigo expressa o que a doutrina chama de “direito de petição”. É o direito público subjetivo que têm todos os cidadãos de poder provocar o judiciário para ver resguardado um suposto direito que tenha sido violado. É um direito constitucionalmente assegurado (ver CF, 5º, XXXV), que consagra o princípio da inafastabilidade da jurisdição.


  Costumo dizer aos meus alunos que, se a pessoa não tiver direito nenhum, ainda assim ela tem o direito de que isso seja declarado pelo Estado juiz. Quer dizer, o direito de ação é uma garantia que existe por si só, mesmo que o autor da ação não tenha nenhum direito material a ser protegido.


  Como exceção e na linha de buscar soluções alternativas de conflitos, os parágrafos contemplam o direito das partes optarem pela arbitragem (Lei 9.307/96), assim como impõe ao Estado a tarefa de buscar a conciliação e a mediação como forma de soluções consensuais de conflitos, o que é extremamente salutar, tendo em vista a necessidade urgente de encurtar a solução dos conflitos e reduzir a assoberbada carga de processos nos mais diversos órgãos jurisdicionais. Muitas vezes ouço até de experts que a Lei de Arbitragem estaria em confronto com o princípio da inafastabilidade da jurisdição, porém isso não é verdade. Primeiro porque a arbitragem está dentro daquilo que as partes podem livremente pactuar em razão da autonomia da vontade, desde que os direitos em discussão não sejam indisponíveis. Segundo porque qualquer ilegalidade no procedimento de arbitragem autoriza o prejudicado a pedir socorro ao judiciário. Terceiro porque é uma opção das partes, não sendo obrigatória em nenhuma hipótese. Em resumo: assim como as partes podem livremente contratar, podem também ser livres para contratar a forma extrajudicial de solução das eventuais pendências oriundas do pacto firmado (voltaremos ao tema quando tratarmos de outros artigos que se referem a arbitragem como, por exemplo, os arts. 42, 69, 189, 237, dentre outros).


  Da mesma forma, trataremos em maior profundidade da conciliação e da mediação nas inúmeras passagens que o CPC dedica a estas duas figuras que saem, sem dúvida nenhuma fortalecidas no novo estatuto processual.


  Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.


  COMENTÁRIOS


  O novo CPC incorpora em suas regras, ainda que com outras palavras, aquilo que já constava na Constituição Federal (art. 5º, LXXVIII), como um dos direitos fundamentais da pessoa humana, a “duração razoável do processo”. Vale rememorar que este inciso foi incluído na Constituição Federal por obra da EC 45 de 2004.


  Esta norma é complementada pelo que consta nos arts. 6º e 139, II, desse mesmo estatuto processual, que impõe esse dever primacialmente aos magistrados, mas também estende a obrigação a todos aqueles que, de alguma forma, participem do processo.


  Estender a responsabilidade pela celeridade processual a todos os atores do processo é salutar, pois reforça a necessidade de que todos atuem com a mais escorreita boa-fé (ver o art. 5º, em seguida), visando obter uma solução o mais rápido possível para as demandas submetidas ao judiciário.


  Como disse Rui Barbosa na famosa Oração aos Moços (1921): “A justiça atrasada não é justiça; senão injustiça qualificada e manifesta”.


  Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé.


  COMENTÁRIOS


  Esta disposição já constava no CPC/73, porém os tribunais lhes reservavam uma interpretação que tornava letra morta tal disposição, explico: a boa-fé que constava no Código de 1973 era entendida como a subjetiva, de sorte que quase nunca ninguém era condenado por litigância de má-fé porque os magistrados exigiam que a parte contrária provasse a má-fé, seguido aquela máxima que diz: “a boa-fé se presume e a má-fé deve ser sobejamente provada”.


  Sempre critiquei o judiciário pela sua complacência com aqueles litigantes que, abusando do seu direito de defesa, procrastinava o regular andamento do processo. Muitas vezes disse, em resposta a magistrados que se queixavam do excesso de processo e de sua longa duração que, se eles utilizassem melhor os instrumentos de punição aos litigantes de má-fé, talvez o judiciário tivesse menos recursos e incidentes para julgar.


  Com relação ao atual CPC, quer me parecer que o legislador ordinário adotou a boa-fé objetiva, isto é, aquela que emerge dos próprios atos praticados pela parte, independente do que se passava no seu íntimo. Só posso entender assim porque a boa-fé contida no dispositivo em comento tem que ser interpretado em consonância com outros elevados princípios inseridos na nova legislação, tais como a celeridade processual e a duração razoável do processo.


  Ademais, a boa-fé objetiva ganhou recentemente grande realce ao ser incorporada, primeiro no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90, art. 4º, III) e, depois no atual Código Civil (Lei 10.406/02, art. 422), de sorte a afirmar que, na atualidade, todos têm o dever de agir com lealdade, ética, honestidade e seriedade, não se admitindo condutas que, ainda que praticadas sob o manto do chamado exercício do direito, não se coadunem com os elevados princípios que norteiam o processo civil moderno.


  Essa boa-fé é assentada na proibição de condutas contraditórias. Baseada na máxima do venire contra factum proprium, significando a proibição de comportamento contraditório em face de um comportamento anteriormente assumido. É aquilo que pode caracterizar o abuso de direito (CC, art. 187).1 Entendemos assim porque a boa-fé objetiva deve ser vista na atualidade como uma cláusula geral, intimamente ligada a questão da segurança jurídica, impondo-se a todos, inclusive ao Estado, um dever de agir que deve ser pautado pela mais completa lisura e lealdade.


  Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.


  COMENTÁRIOS


  Este artigo além de vir em reforço aos princípios da celeridade e da razoável duração do processo (ver CPC, art. 4º), cria outra obrigação para as partes intervenientes no processo: a de cooperar, não só para uma duração razoável do processo, mas, especialmente, para que haja uma solução integral e satisfativa da demanda. É aquilo que a doutrina vem chamando de “princípio da cooperação”,


  Quer dizer, não basta dar andamento rápido aos processos. É necessário que esse trabalho seja feito com seriedade e com o melhor aproveitamento possível dos atos praticados de forma a evitar revisão de decisões proferidas. Fazer somente rápido pode ser sinônimo de fazer malfeito; e, fazer malfeito pode ser um fator de demora na solução final da lide.


  O Novo CPC exige uma atuação qualificada de todos os atores do processo (partes, advogados, juízes, serventuários etc.), buscando não somente uma mera solução de mérito, mas uma solução qualificada que contribua para a redução do uso de incidentes e recursos.


  Essa é a matriz do modelo de processo cooperativo que vai encontrar ressonância em outros dispositivos espalhados pelo Novo CPC (ver especialmente os artigos 67, 68 e 69).


  Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.


  COMENTÁRIOS


  Este é o princípio constitucional da isonomia (ver CF, art. 5º, I) que se resume na exigência de que o juiz atue com imparcialidade. É dever de o Estado assegurar tratamento igualitário a seus cidadãos e garantir-lhe o contraditório como corolário deste dever.


  A isonomia no processo civil visa assegurar o princípio da igualdade das partes, de sorte que o juiz deve dispensar tratamento igualitário a todos que participam do processo. Deve ainda o juiz se abster de adotar condutas discriminatórias sob pena de comprometer a sua neutralidade e imparcialidade. Dessa forma, o CPC inclui entre os deveres primários do juiz a obrigação de tratamento isonômico das partes e a obrigação de zelar pelo efetivo contraditório.


  Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.


  COMENTÁRIOS


  O Novo CPC inova em relação ao Código anterior ao incorporar dentre as suas normas aquilo que já estava previsto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que em seu art. 5º textualmente diz: “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.


  Na aplicação da lei ao caso concreto deve o magistrado temperar o rigor da lei amoldando-a à situação que lhe foi submetida a apreciação, de sorte a promover a tão sonhada justiça.


  Além disso, o legislador ordinário reforça, por assim dizer, alguns princípios constitucionais, tais como a necessidade de o juiz resguardar e promover a dignidade da pessoa humana (ver CF, art. 1º, III), bem como a necessidade de que ele atue, no caso concreto, respeitando os princípios da legalidade (ver CF, art. 5º, II e XXXIX e art. 37, caput), da publicidade e da eficiência (ver CF, art. 37, caput).


  O legislador infra constitucional também fez questão de mencionar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade cuja finalidade maior é, a nosso ver, assegurar que a justiça seja feita no caso concreto ou particular, que tenha sido submetido à apreciação judicial.


  Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.


  Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:


  I – à tutela provisória de urgência;


  II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III;


  III – à decisão prevista no art. 701.


  COMENTÁRIOS


  A regra é que, antes de proferir qualquer decisão, o juiz deverá previamente dar conhecimento à parte contrária do inteiro teor do que foi arguido pela parte adversa: é o chamado “contraditório cooperativo”.


  Tem lógica essa disposição porque a parte provocada poderá trazer aos autos elementos e informações indispensáveis para que o juiz possa ter perfeito conhecimento da lide instaurada. Mesmo quando as partes apenas defendem seus pontos de vistas, desde que isso seja feito com seriedade, poderão estar colaborando para uma decisão mais bem fundamentada e, por conseguinte, mais imune a recursos, colaborando assim para a duração razoável do processo.


  O dispositivo em questão procurar impedir as decisões surpresas, mas traz algumas exceções, versadas no parágrafo único, que se aplicam às medidas liminares em tutela de urgência. Cumpre esclarecer que nesse caso não se elimina o contraditório, ele apenas é postergado e a sua realização se dará num segundo momento.


  Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.


  COMENTÁRIOS


  A regra contida neste artigo complementa o que foi versado no anterior, reforçando a ideia de que o contraditório deverá ser substancial, não apenas meramente formal, como tem sido nos últimos tempos.


  O CPC consagra agora a proibição do fenômeno denominado “decisão de surpresa”, significando dizer que nenhum juiz poderá proferir decisão sobre fato que as partes não tenham tido a oportunidade de conhecer e se manifestar. A norma em comento cria a possibilidade de declaração de nulidade da decisão judicial que seja fundada em questões de fato e de direito que não tenham sido previamente submetidas ao crivo do contraditório.


  Essa norma vem em reforço ao princípio do contraditório, mas também se justifica em razão do chamado processo democrático e participativo no qual se espera um novo atuar, tanto das partes, quanto dos magistrados e outros intervenientes no processo.


  Assim na sistemática processual atual, amparando-se especialmente no princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5º, inciso LV), poderá ser declarada nula a decisão que surpreender as partes acerca de argumentos que não tenham sido previamente submetidos ao debate no curso do processo.


  Essa regra de oportunizar as partes se manifestarem previamente sobre qualquer questão vale até mesmo para aquelas questões em que o juiz pode decidir de ofício.


  Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.


  Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, de defensores públicos ou do Ministério Público.


  COMENTÁRIOS


  O estatuído no presente artigo reproduz aquilo que já está contido na Constituição Federal de 1988, em seu art. 93, IX, que textualmente diz: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação”.


  Ocorre que a obrigação de fundamentar as decisões judiciais ganha reforço com o que consta insculpido no art. 489 do CPC, que trata dos elementos essenciais à validade das sentenças. Assim, a norma do artigo em comento tem mais significado do que a mera reprodução do texto constitucional.


  Dessa forma o que se espera é o compromisso da magistratura com decisões não só legítimas, mas sobretudo decisões corretas, ponderadas e íntegras, isto é, que não sejam superficiais, como vimos ocorrer nos últimos anos.


  Publicidade e fundamentação são como dois lados da mesma moeda, tendo em vista que estes dois princípios visam dar maior segurança às decisões judiciais. São pilares constitucionais do estado democrático de direito e sua positivação no CPC reforça a ideia de transparência e de legalidade das decisões judiciais, contribuindo assim, para inibir atos e decisões em afronta ao devido processo legal.


  Por exceção, podem alguns processos tramitarem em segredo de justiça como, por exemplo, quando versarem sobre defesa da intimidade ou sobre questões de interesse público e social que sejam relevantes (CF, Art. 5º, LX) ou mesmo questões de família.


  Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. (redação do caput determinada pela Lei 13.256/16).


  § 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública em cartório e na rede mundial de computadores.


  § 2º Estão excluídos da regra do caput:


  I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acordo ou de improcedência liminar do pedido;


  II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;


  III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolução de demandas repetitivas;


  IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;


  V – o julgamento de embargos de declaração;


  VI – o julgamento de agravo interno;


  VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;


  VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham competência penal;


  IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida por decisão fundamentada.


  § 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem cronológica das conclusões entre as preferências legais.


  § 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, o requerimento formulado pela parte não altera a ordem cronológica para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da instrução ou a conversão do julgamento em diligência.


  § 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo retornará à mesma posição em que anteriormente se encontrava na lista.


  § 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, o processo que:


  I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver necessidade de realização de diligência ou de complementação da instrução;


  II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.


  COMENTÁRIOS


  O projeto do Novo CPC originalmente aprovado impunha aos juízes e tribunais a obrigatoriedade de julgar os processos na ordem cronológica de conclusão.


  Como fruto do lobby da magistratura a redação original restou alterada para dizer que os magistrados “atenderão preferencialmente” a ordem cronológica. Quer dizer, na prática não haverá mais ordem cronológica e eles continuarão a julgar os processos livremente sem estar preso a nenhuma regra.


  Como reflexo da alteração do caput deste artigo, também foi alterado o caput do art. 153 deste mesmo diploma legal que impunha à serventia do juízo os mesmos deveres.


  Entendemos que o direito ao julgamento na ordem cronológica de processos aptos a receber uma sentença é uma garantia que decorre dos princípios constitucionais da isonomia (CF, art. 5º) e da impessoalidade da Administração Pública (CF, art. 37). Também concretizaria, ainda que por vias transversas, o princípio da duração razoável do processo (CF, art. 5º, LXXVIII), mas isto restou prejudicado em face da alteração legislativa promovida pela Lei 13.256/16.


  Embora tenha sido alterado o caput, os parágrafos foram mantidos sendo que o primeiro parágrafo do artigo em comento estabelece que os Tribunais deverão criar e manter uma lista dos processos aptos para julgamento e de disponibilizá-las publicamente, não só em cartório como também através da rede mundial de computadores.


  Os incisos constantes do parágrafo segundo estabelecem as exceções ao que foi estipulado no caput e todos eles têm uma lógica exemplar que dispensam comentários.


  O parágrafo terceiro diz que mesmo entre as preferências legais também haverá uma ordem de prioridade no julgamento dos processos.


  Já os parágrafos quarto e quinto vem com algum atraso pois esta disposição teria sentido no tempo dos autos físicos, explico: todos os advogados militantes nos mais diversos foros desse nosso país, sofriam quando precisava acessar os autos físicos para, por exemplo, tirar cópia de alguma peça ou peticionar incidentalmente requerendo alguma providência que não se confundia com mérito final da causa, pois se chegando ao cartório descobrisse que os autos estariam concluso isso era um grande problema. Qualquer advogado da velha guarda sabia de antemão que se pedisse o processo ou se peticionasse no mesmo, o processo sairia da ordem em que estava e depois iria para o fim da fila. Depois que entrou em vigor o Novo CPC, isto não mais poderia acontecer porque o que passou a prevalecer foi a ordem estabelecida quando da elaboração da lista. Ou seja, depois de elaborada a lista, ainda que o processo seja movimentado incidentalmente, ele não perderá seu lugar na fila.


  Por fim o parágrafo sexto diz que também ocupará o primeiro lugar da lista o processo que tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver necessidade de realização de diligência ou de complementação da instrução; bem como a aplicação de paradigma quando decorrente de recurso extraordinário ou especial repetitivo (ver CPC, art. 1.040, II).


  CAPÍTULO II
 DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS


  Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte.


  COMENTÁRIOS


  A primeira parte do artigo disciplina a eficácia da lei processual civil no espaço. Vale rememorara que as normas processuais brasileiras são aquelas que regulamentam o direito de ação, especialmente no que diz respeito à jurisdição e à competência.


  Nesse sentido, é importante registrar que o Brasil é um país de jurisdição una, no sentido de que todos os conflitos de interesses são resolvidos pelo Poder Judiciário, seja a controvérsia oriunda de um ajuste entre os particulares ou entre estes e o Estado.


  As normas processuais brasileiras regulam diversos aspectos da vida social de sorte que temos a jurisdição civil, penal, trabalhista, tributária, eleitoral etc.


  Além disso, ressalva o CPC que poderão ser aplicadas ao processo civil, normas específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja signatário e que tenham sido recepcionados pelo nosso direito interno (nesse sentido ver CF, art. 84, VIII c/c art. 49, I c/c art. 59, VI).


  Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.


  COMENTÁRIOS


  A primeira parte do artigo reafirma o princípio da irretroatividade da lei no tempo, regra essa que está contida na Constituição Federal (art. 5º, inciso XXXVI), que expressamente prevê: “A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. Referida disposição consta também do art. 6º, da LINDB, que diz: “A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitando o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”.


  Assim, com relação à eficácia da lei no tempo o nosso ordenamento jurídico adotou a regra de que nenhuma norma poderá retroagir, a não ser a lei penal e, ainda assim, se for mais benéfica ao réu.


  A nova lei processual não será aplicada às situações que já estejam consolidadas no momento de sua entrada em vigor, isto é, os atos processuais realizados sob a égide da lei anterior, serão considerados válidos e não necessitarão serem revistos.


  Já na segunda parte, o artigo deixa claro que, apesar da irretroatividade das leis, as regras da nova lei serão aplicadas aos processos que estejam em andamento no momento de sua entrada em vigor. Quer dizer, os processos que estejam em andamento se sujeitarão, daí para frente, às novas normas processuais, porém isso não significa retroagir já que os atos passados não serão atingidos.


  Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.


  COMENTÁRIOS


  A norma insculpida no art. 15, apenas positiva o já famoso “Princípio da Subsidiariedade” das normas processuais civis aos demais procedimentos judiciais ou extrajudiciais.


  Atualmente, já é assim que ocorre, por isso, podemos dizer que não se trata de nenhuma novidade estabelecer que as regras do processo civil se aplicarão subsidiariamente aos processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos.


  Em verdade, o legislador falou menos do que deveria, pois as normas do processo civil são aplicadas subsidiariamente também ao processual penal, tributários, de trânsito e até nos processos administrativos.


  Com relação à aplicação do CPC no processo trabalhista devemos saudar a iniciativa do TST que através da Resolução 203/16, externou seu posicionamento no tocante às normas que seriam aplicáveis ou não, cujo inteiro teor sugerimos ao leitor acessar.


  Cumpre ainda esclarecer que quando o Código fala em “aplicação subsidiária”, isto significa o preenchimento de lacunas, enquanto que a “aplicação supletiva” tem a ver com a complementação normativa.


  LIVRO II 
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL


  TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO


  Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em todo o território nacional, conforme as disposições deste Código. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.


  COMENTÁRIOS


  A jurisdição, enquanto poder de aplicar a lei, é a manifestação da soberania nacional, significando que dentro do território brasileiro a força impositiva da lei se manifesta através do Estado.


  Essa jurisdição somente pode ser exercida pelos juízes e tribunais nos termos como previsto na Constituição Federal (art. 93 e seus Incisos).


  Vale anotar que no atual CPC há uma diferenciação em relação à jurisdição que será contenciosa ou voluntária conforme o caso. Como isso tem sido motivo de críticas pela doutrina, tendo em vista que a jurisdição é una, o legislador retirou do CPC estas expressões. Apesar disso, vamos encontrar em várias passagens do novel codex a diferenciação, porém expressada com nova denominação, qual seja: jurisdição contenciosa e jurisdição não contenciosa.


  Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade.


  COMENTÁRIOS


  O atual CPC corrigiu uma impropriedade de linguagem que constava no CPC/73, pois o interesse de agir e a legitimidade não são condições aplicáveis à contestação. Na ação, o réu mesmo que não tenha interesse ou legitimidade é obrigado a contestar, sob pena de sofrer os efeitos da revelia.


  Agora, pela nova redação, para postular em juízo é necessário que o autor tenha interesse jurídico a ser protegido e tenha legitimidade postulatória para estar em juízo.


  O interesse de agir é representado pelo binômio necessidade-adequação. Em tese, é representado pela necessidade de alguém socorrer-se ao Poder Judiciário para obter uma determinada ordem judicial que pode limitar-se, inclusive, à obtenção de uma mera declaração.


  Já a legitimidade para estar em juízo tem a ver, em regra, com a titularidade do direito que o postulante visa proteger, tendo em vista que ninguém pode pleitear em nome próprio direito que não seja seu.


  Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.


  Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir como assistente litisconsorcial.


  COMENTÁRIOS


  Este artigo trata da legitimidade ordinária, sendo certo que aquele que vai a juízo para reivindicar um direito, em nome próprio, deve também ser o seu titular, sob pena de ser declarado carecedor da ação.


  Há também a legitimidade extraordinária quando a lei autoriza que alguém compareça em juízo para defender direito alheio. Ocorre comumente com a figura da substituição processual. A doutrina cita como exemplo o direito de qualquer condômino de, em nome próprio, reivindicar sozinho a coisa que é sua e dos demais condôminos (CC, art. 1.314).2 Veja que, nesse caso, o condômino é titular apenas de uma fração da coisa, mas a lei autoriza que ele faça a defesa da coisa comum que também pertence a outras pessoas.


  É importante também consignar que a legitimidade pode ser exclusiva ou concorrente. Será exclusiva quando for atribuída a uma única pessoa e concorrente quando puder ser atribuída a mais de uma pessoa.


  Importante ainda mencionar a legitimidade extraordinária outorgada pela Lei de Ação Civil Pública (Lei 7.347, de 24 de julho de 1985) a diversos entes, pois nesses casos o autor coletivo vai a juízo em nome próprio para defender direito de outrem, ou seja, defender os direitos da coletividade, de sorte a afirmar que estes entes vão atuar como verdadeiros substitutos processuais.


  Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à declaração:


  I – da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma relação jurídica;


  II – da autenticidade ou da falsidade de documento.


  COMENTÁRIOS


  O legislador fez consignar que o interesse do autor pode se limitar em obter do Poder Judiciário uma declaração sobre um direito, logo, sem nenhum caráter condenatório, constitutivo, executivo ou mesmo mandamental.


  Quer dizer, a lei assegura ao interessado a legitimidade para obter tão somente uma declaração do Estado-juiz sobre a existência ou inexistência de uma determinada relação jurídica ou sobre a autenticidade ou falsidade de um documento.


  Por exemplo alguém pode querer o reconhecimento da união estável apenas para fins previdenciários. Ou como fez o STJ que consolidou através da Súmula 181 o entendimento segundo a qual: “É admissível ação declaratória, visando a obter certeza quanto à exata interpretação de cláusula contratual”.


  Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do direito.


  COMENTÁRIOS


  A norma autoriza o titular de um determinado direito a ingressar em juízo com uma ação declaratória mesmo naquelas hipóteses em que ele já poderia interpor a respectiva ação condenatória.


  Segundo os ensinamentos de Leonardo Schenk a futura ação de conhecimento de natureza condenatória poderá não ser necessária, segundo entendimento existente na jurisprudência, se, da simples declaração anterior, por sentença com trânsito em julgado, decorrer perfeita individualização dos elementos da obrigação e a sua exigibilidade, na medida em que o sistema processual atribui à decisão, nesses casos, imediata eficácia executiva (art. 515, I).3


  TÍTULO II
 DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL 
E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL


  CAPÍTULO I 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL


  Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que:


  I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil;


  II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;


  III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil.


  Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, considera-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele tiver agência, filial ou sucursal.


  COMENTÁRIOS


  O CPC estabelece que em alguns casos, sem prejuízo do princípio da soberania, pode ser competente tanto um juiz brasileiro quanto estrangeiro. Quer dizer, naqueles casos em que a pessoa envolvida seja estrangeira, mas resida no Brasil; ou nos casos em que a obrigação deva ser cumprida em território brasileiro; ou ainda, o ato lesionador de direito tenha sido praticado no Brasil, a competência poderá ser de um juiz brasileiro ou mesmo de autoridade judiciária estrangeira.


  Para efeitos da competência judiciária, há ainda a presunção de domiciliada no Brasil no caso da empresa estrangeira que tenha aqui alguma sucursal, agência ou filial, legitimando assim a competência do juiz brasileiro para aplicação da norma contida no inciso I.


  É aquilo que a doutrina brasileira denomina de “competência concorrente da justiça brasileira” (ou relativa), ou seja, são hipóteses nas quais as situações elencadas podem ser julgadas validamente tanto pela autoridade judiciária brasileira quanto por qualquer outra alienígena.


  Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações:


  I – de alimentos, quando:


  a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;


  b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou propriedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de benefícios econômicos;


  II – decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil;


  III – em que as partes, expressa ou tacitamente, se submeterem à jurisdição nacional.


  COMENTÁRIOS


  Estabelece o CPC que a autoridade brasileira será competente para processar e julgar as ações que versem sobre alimentos, independente da nacionalidade do alimentante, quando o credor tiver domicílio ou residência no Brasil e, também nos casos em que o devedor tenha vínculos sólidos no Brasil, tais como posse ou propriedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de benefícios econômicos, pois isso facilita a execução no caso de eventual inadimplemento.


  É salutar incluir a possibilidade de processamento das ações de alimentos, perante a autoridade judiciária brasileira nos casos em que alimentando resida no Brasil ou o alimentante tenha aqui bens ou direitos, porque isso facilita o acesso à justiça dos necessitados de alimentos e reforça a garantia desse direito fundamental – os alimentos.


  Também prever o CPC que se a ação versar sobre relações de consumo, e o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil, poderá ser interposta perante a autoridade judiciária brasileira. Também é bastante lógica essa inovação, porque o consumidor brasileiro pode comprar produtos ou serviços no mercado internacional, mas se tiver necessidade de resolver pendências, não poderá ser obrigado a dirigir-se às autoridades estrangeiras, pois o ordenamento jurídico brasileiro lhes faculta a opção mais favorável de demandar o fornecedor perante a justiça brasileira.


  Finalmente o inciso III, na linha de prestigiar a autonomia da vontade autoriza que as partes possam, expressa ou tacitamente, optar por se submeterem à jurisdição nacional (eleição de jurisdição).


  Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra:


  I – conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;


  II – em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirmação de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional;


  III – em divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional.


  COMENTÁRIOS


  O Novo CPC reeditou norma já constante no CPC/73, apenas melhorando a redação no que diz respeito à questão do inventário, inovando com relação à questão do divórcio, separação ou dissolução de união estável, estendendo a competência da autoridade judiciária brasileira para os casos que envolvam partilha de bens situados no Brasil, independente da nacionalidade do titular ou mesmo que ele tenha domicílio fora do território nacional.


  Veja-se que nesse caso a competência é absoluta e exclusiva de sorte que não se conhecerá de sentenças estrangeiras que versem sobre as matérias vinculadas nos incisos do artigo em comento. O legislador fez, por assim dizer, uma reserva legal de jurisdição, atribuindo à autoridade judiciária brasileira, e a nenhuma outra, a competência para conhecer das matérias elencadas.


  Pelo que consta no inciso I, todas as ações versando sobre imóveis situados no Brasil devem ser propostas perante as autoridades judiciárias brasileiras. Isso significa dizer que, qualquer que seja a ação, se ela versar sobre direitos reais imobiliários devem ser propostas e resolvidas no Brasil.


  Da mesma forma, o inventário ou a partilha de bens em face da separação do casal quando envolver bens situados no território nacional. Nesse caso as pessoas podem até fazer o inventário no exterior, mas com relação aos bens situados no Brasil terão que fazer o inventário aqui.


  Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.


  Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição brasileira não impede a homologação de sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.


  COMENTÁRIOS


  Nas ações em que a competência possa ser considerada concorrente, o fato de haver ação proposta perante tribunal estrangeiro não impede que o interessado proponha a mesma ação perante a autoridade judiciária brasileira. Quer dizer, ainda que haja litispendência, isso não poderá ser alegado para excluir o juiz brasileiro da análise do caso.


  A redação da parte final do caput tem uma razão muito lógica: a economia mundial está a cada dia mais internacionalizada e isso faz com que tratados e acordos bilaterais, especialmente sobre comércio, sejam assinados frequentemente. Esses tratados ou acordos podem prever solução diferenciada no que diz respeito à competência, para a solução de determinadas demandas.


  Art. 25. Não compete à autoridade judiciária brasileira o processamento e o julgamento da ação quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, arguida pelo réu na contestação.


  § 1º Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de competência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.


  § 2º Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1º a 4º.


  COMENTÁRIOS


  A regra contida no referido artigo e seus parágrafos é, por assim dizer, desnecessária, pois ressalva o direito das partes elegerem um foro estrangeiro competente, com exclusividade, para conhecer de determinadas demandas, decorrente de contrato internacional.


  Claro que isto só se aplica nos casos em que a competência possa ser considerada relativa, já que como afirmado nos comentários do art. 23, se a competência brasileira for absoluta, esta cláusula não terá nenhuma validade.


  CAPÍTULO II 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL4


  SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS


  Art. 26. A cooperação jurídica internacional será regida por tratado de que o Brasil faz parte e observará:


  I – o respeito às garantias do devido processo legal no Estado requerente;


  II – a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, em relação ao acesso à justiça e à tramitação dos processos, assegurando-se assistência judiciária aos necessitados;


  III – a publicidade processual, exceto nas hipóteses de sigilo previstas na legislação brasileira ou na do Estado requerente;


  IV – a existência de autoridade central para recepção e transmissão dos pedidos de cooperação;


  V – a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras.


  § 1º Na ausência de tratado, a cooperação jurídica internacional poderá realizar-se com base em reciprocidade, manifestada por via diplomática.


  § 2º Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1º para homologação de sentença estrangeira.


  § 3º Na cooperação jurídica internacional não será admitida a prática de atos que contrariem ou que produzam resultados incompatíveis com as normas fundamentais que regem o Estado brasileiro.


  § 4º O Ministério da Justiça exercerá as funções de autoridade central na ausência de designação específica.


  COMENTÁRIOS


  A cooperação judiciária internacional se faz necessária para dar juridicidade aos atos que um Estado necessite realizar fora de seu território, como, para citar apenas alguns exemplos, notificações, citações, interrogatórios, oitivas, vistorias, avaliações, e no exequatur de cartas rogatórias. A prática de tais atos se dará através da assistência – mútua e voluntária – existente entre Estados soberanos.


  O mundo civilizado trabalha conjuntamente para combater o crime organizado internacional como um todo e, mais especificamente, os crimes de corrupção, lavagem de dinheiro, crimes estes que se servem de complexa engenharia financeira e legal e que obriga à uma crescente e estreita cooperação judiciária internacional.


  Na espera cível, principalmente em consequência da globalização, situações que outrora eram excepcionais são comuns e essa cooperação, cujo foco inicial fora na área penal, sofre a demanda de processos mais célere para resolver conflitos oriundos de relações jurídicas entre sujeitos subordinados a sistemas jurídicos distintos.


  O art. 26 mantém determinações constante do código atual e também na LINDB (antiga LICC, Dec.-Lei 4.657/42), algumas até de forma redundante, como a do § 3º.


  Assertivamente inova nos incisos IV e V ao determinar uma autoridade central (o Ministério de Justiça até que outra seja designada) e a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras, um significativo avanço do novo Código.


  Art. 27. A cooperação jurídica internacional terá por objeto:


  I – citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial;


  II – colheita de provas e obtenção de informações;


  III – homologação e cumprimento de decisão;


  IV – concessão de medida judicial de urgência;


  V – assistência jurídica internacional;


  VI – qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.


  COMENTÁRIOS


  Este artigo indica a amplitude do que pode ser objeto de cooperação internacional, de forma resumida, absolutamente qualquer medida, seja esta judicial ou extrajudicial, desde que não proibida pela legislação nacional. O dispositivo apresenta um rol exemplificativo nos primeiros cinco incisos para, no inciso VI explicitar que a única limitação é a não proibição da lei brasileira.


  A importância da cooperação internacional resta demonstrada tendo em vista o CPC dedicar um capítulo exclusivo para tratar da matéria.


  Este tema pode ser dividido em três áreas: auxilio direto; cartas rogatórias; e, homologação de sentenças estrangeiras.


  SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO DIRETO


  Art. 28. Cabe auxílio direto quando a medida não decorrer diretamente de decisão de autoridade jurisdicional estrangeira a ser submetida a juízo de delibação no Brasil.


  COMENTÁRIOS


  Com relação ao auxilio direto, o primeiro dos três temas compreendidos pela cooperação jurídica internacional, o art. 28 limita-se a delimitar os casos em que cabe o auxílio direto e o faz de forma ampla, sem sequer determinar um rol exemplificativo.


  Desde que não seja necessário juízo superficial sobre a legalidade do ato, sem, contudo, adentrar no exame de mérito – como seria, por exemplo, o caso de uma homologação de sentença estrangeira, caberá o auxílio direto


  Art. 29. A solicitação de auxílio direto será encaminhada pelo órgão estrangeiro interessado à autoridade central, cabendo ao Estado requerente assegurar a autenticidade e a clareza do pedido.


  COMENTÁRIOS


  Este artigo tem por objetivo criar o procedimento a ser seguido com os pedidos de auxílio direto: a autoridade estrangeira fará o pedido à autoridade central (inicialmente ao Ministério da Justiça), que verificará se o pedido é genuíno e claro.


  Art. 30. Além dos casos previstos em tratados de que o Brasil faz parte, o auxílio direto terá os seguintes objetos:


  I – obtenção e prestação de informações sobre o ordenamento jurídico e sobre processos administrativos ou jurisdicionais findos ou em curso;


  II – colheita de provas, salvo se a medida for adotada em processo, em curso no estrangeiro, de competência exclusiva de autoridade judiciária brasileira;


  III – qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.


  COMENTÁRIOS


  Seguindo idêntica lógica à aplicada na cooperação internacional como um todo no art. 27, o presente dispositivo, específico do auxílio direto, indica também um rol exemplificativo nos primeiros incisos para, no último, explicitar que a única limitação a pedidos de auxílio direto é a não proibição da lei brasileira.


  Dessa forma, o auxilio direto deve se transformar em importante ferramenta para a função jurisdicional nas diferentes áreas do direito, não se limitando à esfera penal.


  Art. 31. A autoridade central brasileira comunicar-se-á diretamente com suas congêneres e, se necessário, com outros órgãos estrangeiros responsáveis pela tramitação e pela execução de pedidos de cooperação enviados e recebidos pelo Estado brasileiro, respeitadas disposições específicas constantes de tratado.


  COMENTÁRIOS


  Depois de exemplificar seus alcances, o legislador retoma neste art. o procedimento para a solicitação do auxílio direto (iniciado no art. 29), apenas para reiterar que é a autoridade central brasileira, executora deste tipo de cooperação, na forma ativa quanto na passiva. Fará referência explicita aos pedidos de cooperação judicial ativa no art. 37


  Art. 32. No caso de auxílio direto para a prática de atos que, segundo a lei brasileira, não necessitem de prestação jurisdicional, a autoridade central adotará as providências necessárias para seu cumprimento.


  COMENTÁRIOS


  Ao ampliar formidavelmente o rol de situações que permitem o pedido de auxilio direto, o presente artigo tem por objetivo explicar e facilitar o procedimento: cria-se clara divisão entre as hipóteses através das situações em que o poder judicial deva ou não intervir.


  Para pedidos de auxílio direto em que não seja necessária a intervenção judicial, o Ministério da Justiça (enquanto autoridade central inicial e até a sua substituição por outra específica) deverá tomar de forma direta, as providências necessárias.


  Note-se que neste caso, não se faz divisão à cooperação internacional ativa – necessidade de autoridade brasileira, da atuação de agentes públicos de outros Estados para a realização de atos que deverão ser praticados no exterior – ou passiva – interesse estrangeiro na realização de determinados atos no Brasil.


  Art. 33. Recebido o pedido de auxílio direto passivo, a autoridade central o encaminhará à Advocacia-Geral da União, que requererá em juízo a medida solicitada.


  Parágrafo único. O Ministério Público requererá em juízo a medida solicitada quando for autoridade central.


  COMENTÁRIOS


  Continuando a divisão iniciada no artigo anterior, nos pedidos de auxílio direto em que seja necessária a intervenção judicial, como regra, as medidas serão solicitadas ao juiz pela Advocacia-Geral da União.


  Excepcionalmente o pedido poderá ser feito pelo Ministério Público, quando for autoridade central.


  Importante destacar que, por obvio, o dispositivo faz referência apenas ao auxílio direto passivo.


  Dessa forma, vemos que quando é a autoridade brasileira quem necessita de auxilio direto, solicitar-se-á através da autoridade central; já quando o pedido de auxílio seja alienígena, a autoridade central verificará inicialmente se é necessária a prestação jurisdicional.


  Não sendo o caso de intervenção judicial, tomará as providencias necessária diretamente e, sendo necessária a intervenção da justiça, se for a autoridade central o Ministério Público encaminhara o pedido à justiça de forma direta e, se não for, encaminhara o pedido à AGU, que será responsável por fazer o pedido à justiça


  Importante destacar que na prática, o novo procedimento permitirá que juízes singulares colaborem com seus pares estrangeiros sem a necessidade de intervenção de tribunal superior, acelerando prazos e desburocratizando o processo.


  Art. 34. Compete ao juízo federal do lugar em que deva ser executada a medida apreciar pedido de auxílio direto passivo que demande prestação de atividade jurisdicional.


  COMENTÁRIOS


  A regra contida neste artigo define e mantém a competência – material e territorial do juízo. Seja o Ministério Público, seja a Advocacia Geral da União devem requerer a medida, naqueles casos em que resulta obrigatória a intervenção judicial.


  Pelas regras atuais, o exequatur de sentença estrangeira homologada já é feito pela justiça federal.


  SEÇÃO III 
 DA CARTA ROGATÓRIA


  Art. 35. (Vetado).


  SEM COMENTÁRIOS


  Art. 36. O procedimento da carta rogatória perante o Superior Tribunal de Justiça é de jurisdição contenciosa e deve assegurar às partes as garantias do devido processo legal.


  § 1º. A defesa restringir-se-á à discussão quanto ao atendimento dos requisitos para que o pronunciamento judicial estrangeiro produza efeitos no Brasil.


  § 2º. Em qualquer hipótese, é vedada a revisão do mérito do pronunciamento judicial estrangeiro pela autoridade judiciária brasileira.


  COMENTÁRIOS


  Na redação desse artigo o legislador aproveitou uma década de experiência do STJ com relação ao procedimento já adotado para homologação de sentenças estrangeiras. Se bem determina que se trata de procedimento de jurisdição contenciosa, limita eventual discussão aos requisitos, descartando quaisquer questionamentos ao mérito.


  Desta forma, zela pelo respeito ao procedimento, sem permitir recursos meramente protelatórios.


  SEÇÃO IV
 DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS SEÇÕES ANTERIORES


  Art. 37. O pedido de cooperação jurídica internacional oriundo de autoridade brasileira competente será encaminhado à autoridade central para posterior envio ao Estado requerido para lhe dar andamento.


  COMENTÁRIOS


  O art. 37 esclarece, de forma redundante (ver art. 31), que os pedidos de cooperação jurídica internacional ativa, devem ser encaminhados, de forma centralizada, através da autoridade central.


  Art. 38. O pedido de cooperação oriundo de autoridade brasileira competente e os documentos anexos que o instruem serão encaminhados à autoridade central, acompanhados de tradução para a língua oficial do Estado requerido.


  COMENTÁRIOS


  O dispositivo em comento poderia ser apenas um inciso de qualquer outro artigo, pois trata meramente de um detalhe procedimental, obrigatório e comum em casos de cooperação jurídica internacional: enviar o pedido no idioma do Estado requerido.


  Lamentavelmente, não especifica se a tradução deve ser feita exclusivamente por tradutor oficial, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual que corresponda, ou se aceitar-se-ão traduções comerciais ou livres. São detalhes que poderiam já ter sido pacificados pelo legislador e que ficarão para regulamentos internos ou sujeitos a interpretação.


  Art. 39. O pedido passivo de cooperação jurídica internacional será recusado se configurar manifesta ofensa à ordem pública.


  COMENTÁRIOS


  O art. 39 encontra ressonância em outras legislações esparsas que já prevê, em diferentes esferas, tal disposição.


  A título de exemplo, vamos rememorar que a já citada LINDB (Dec. Lei 4.657/42), faz expressa menção a essa proibição em seu art. 17. Da mesma forma, a Lei da Arbitragem (Lei 9.307/96), que é muito utilizada na área do direito internacional privado, também contém esta mesma previsão em seu art. 39, II.


  No direito internacional, seja para cooperação internacional, homologação de sentença estrangeira (arbitral ou judicial), mera alegação de direito adquirido, é notório que não serão aceitas no Brasil decisões que afrontem não apenas a ordem pública, quanto a soberania nacional e, ainda, os bons costumes.


  A falta de definição para tais conceitos, tem gerado duvidas e interpretações das mais variadas, que a simples definição de cada conceito poderia evitar. Na mesma linha de raciocínio, não se define o que será considerada manifesta ofensa à ordem pública. Devemos ponderar, não obstante, que o direito não é ciência exata e permite certa margem de interpretação.


  Art. 40. A cooperação jurídica internacional para execução de decisão estrangeira dar-se-á por meio de carta rogatória ou de ação de homologação de sentença estrangeira, de acordo com o art. 960.


  COMENTÁRIOS


  A homologação de sentença estrangeira, competência originária do Superior Tribunal de Justiça – STJ – desde a EC 45/04, e até aqui regulamentada pela Resolução STJ 9/2005, foi positivada no Novo CPC.


  Continua vigendo o sistema de “contenciosidade limitada”, não sendo admitida análise do mérito, apenas sendo possível – como já mencionado – a impugnação ao exequatur de homologação que não verificou que as formalidades legais tenham sido atendidas – sentença arbitral ou judicial estrangeira, emitida por juiz competente, com a devida citação em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório, e em vernáculo –, e obviamente desde que não se ofenda a soberania, a ordem pública e/ou os bons costumes.


  Art. 41. Considera-se autêntico o documento que instruir pedido de cooperação jurídica internacional, inclusive tradução para a língua portuguesa, quando encaminhado ao Estado brasileiro por meio de autoridade central ou por via diplomática, dispensando-se a juramentação, autenticação ou qualquer procedimento de legalização.


  Parágrafo único. O disposto no caput não impede, quando necessária, a aplicação pelo Estado brasileiro do princípio da reciprocidade de tratamento.


  COMENTÁRIOS


  O artigo em comento exclui algo que era antes obrigatório que é a “consularização”, ou seja, um procedimento de pseudo-legalização, que obrigava o interessado a levar uma sentença estrangeira a ser homologada ao consulado mais próximo, pagar uma taxa e receber um selo ou carimbo que atestava que o documento tinha sido exposto a essa autoridade consular, mas que isso não significava que fosse autêntico. Trocando em miúdos, a tal autenticação não tinha qualquer utilidade, e gerava custos e demoras.


  Verifica-se pela análise destes artigos que, na área internacional, o novo Código de Processo Civil é assertivo, simplificando o trabalho das partes que devem lidar com vários ordenamentos jurídicos, de forma mais célere, outorgando maior segurança jurídica e colocando o nosso direito processual de acordo com a tendência do direito processual internacional.


  TÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA INTERNA


  CAPÍTULO I 
DA COMPETÊNCIA


  SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS


  Art. 42. As causas cíveis serão processadas e decididas pelo juiz nos limites de sua competência, ressalvado às partes o direito de instituir juízo arbitral, na forma da lei.


  COMENTÁRIOS


  Competência é a capacidade outorgada aos juízes para exercer o poder jurisdicional emanada da Constituição Federal e se define a partir de três critérios bem definidos: o objetivo, o funcional e o territorial.


  Quando a lei instrumental fala em causas cíveis automaticamente exclui de sua abrangência as causas penais e as trabalhistas. Assim, cíveis serão as causas que versem sobre direitos privados em geral, comercial, consumidor, administrativo, tributário, previdenciário etc.


  É aquilo que a doutrina chama de “princípio do monopólio da jurisdição”, ressalvado de forma oportuna a possibilidade de as partes instituírem o juízo arbitral.


  O legislador fez consignar que as partes podem também eleger uma forma de solução extrajudicial para eventuais conflitos, que é o juízo arbitral (Lei 9.307/96). Advirta-se, contudo, que as partes só podem fazer essa opção se a causa versar sobre direitos patrimoniais disponíveis (ver LAr, art. 1º). Quer dizer, as partes, de comum acordo, podem optar por submeterem seus conflitos de interesses à solução de uma terceira pessoa, denominada árbitro, sem necessidade de recorrerem ao Poder Judiciário.


  Pela arbitragem as partes elegem um particular para resolução de seus conflitos e a decisão que venha a ser por ele tomada, tem força de sentença judicial (ver LAr, art. 31), não podendo ser reapreciada pelo Judiciário (ver LAr, art. 18), a não ser nos casos de nulidade (ver LAr, art. 32), formando título executivo judicial (ver CPC, art. 515, VII). Isto não fere a Constituição porque a lei faculta às partes elegerem essa forma de solução, logo não é uma imposição. Além do mais, no caso de quaisquer ilicitudes ou irregularidades no procedimento arbitral, a parte prejudicada poderá se socorrer do Judiciário (ver LAr, art. 33, caput), tendo em vista o princípio da inafastabilidade do poder judiciário (CF, art. 5º, XXXV). Assim como as partes podem eleger um foro competente para conhecer da matéria sobre a qual contrataram, podem também eleger um juiz arbitral para dirimir o conflito, desde que os direitos sejam patrimoniais disponíveis.


  Art. 43. Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.


  COMENTÁRIOS


  Pelas regras do CPC, a competência é determinada no momento do registro (onde existe uma vara única) ou na distribuição da petição inicial (quando existe mais de uma vara cível). Para garantia de estabilidade do processo o legislador fez consignar que a eventual mudança de estado das pessoas envolvidas ou mesmo as modificações de fato ou de direito não alteram a competência já previamente fixada.


  A exceção fica por conta da incompetência superveniente que pode ocorrer em face de determinação legislativa que promova alterações ou supressões nos órgãos jurisdicionais e também em face do interesse jurisdicional de terceiro que desloque a competência. Obviamente que se houver supressão ou alteração de um determinado órgão judiciário é preciso verificar se o que veio a substituí-lo continua competente para os termos da ação anteriormente proposta. Da mesma forma, uma ação entre particulares distribuída à Justiça Comum Estadual e que venha a ter interesse da União, por exemplo, poderá fazer deslocar a competência do órgão judiciário estadual para o federal, caso em que a incompetência da justiça estadual será absoluta e deverá ser declarada de ofício pelo magistrado oficiante (ver CF, art. 109, I).


  Advirta-se por fim que a incompetência pode ser absoluta ou relativa. A incompetência absoluta pode ser reconhecida pelo juiz de ofício e, se assim não for, poderá ser arguida pela parte em qualquer grau de jurisdição. Já a incompetência relativa deverá ser requerida pelo réu em preliminar da contestação sob pena de prorrogação. (ver CPC, art. 64).


   Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição Federal, a competência é determinada pelas normas previstas neste Código ou em legislação especial, pelas normas de organização judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições dos Estados.


  COMENTÁRIOS


  Verifica-se que a competência é fixada pelo CPC, como não poderia deixar de ser, nos limites estabelecidos na Constituição Federal. Podemos dizer que essa competência é residual, tendo em vista que além das normas previstas na Constituição Federal e na legislação esparsa, dever-se-á ter em conta também o que prescreve as constituições estaduais e as normas de organização judiciária de cada Estado membro.


  Art. 45. Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se nele intervier a União, suas empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade de parte ou de terceiro interveniente, exceto as ações:


  I – de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente de trabalho;


  II – sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho.


  § 1º Os autos não serão remetidos se houver pedido cuja apreciação seja de competência do juízo perante o qual foi proposta a ação.


  § 2º Na hipótese do § 1º, o juiz, ao não admitir a cumulação de pedidos em razão da incompetência para apreciar qualquer deles, não examinará o mérito daquele em que exista interesse da União, de suas entidades autárquicas ou de suas empresas públicas.


  § 3º O juízo federal restituirá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se o ente federal cuja presença ensejou a remessa for excluído do processo.


  COMENTÁRIOS


  Agora o CPC trata da forma procedimental quando no processo comum houver a intervenção da União, suas empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade de parte ou de terceiro interveniente. Se estiver tramitando um processo na justiça comum estadual e houver interesse manifestado por um destes entes citados, os autos deverão ser remetidos à Justiça Federal da região. São hipóteses que já estão previstas na nossa Constituição Federal.


  O legislador ordinário fez consignar as exceções que, de certa forma, já constava da própria Constituição Federal que são: as ações de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente de trabalho; e, aquelas sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho (ver CF, art. 109, I).


  Os autos não serão remetidos à Justiça Federal se houver pedido cuja apreciação seja de competência do juízo perante o qual foi proposta a ação. De outro lado, o juiz, ao não admitir a cumulação de pedidos em razão da incompetência para apreciar qualquer deles, não examinará o mérito daquele em que exista interesse da União, de suas entidades autárquicas ou de suas empresas públicas.


  O parágrafo terceiro trata da hipótese de a entidade pública federal ser excluída do processo, quando então os autos deverão ser restituídos ao juízo estadual, sem necessidade de que o juiz suscite conflito de competência, contemplando aquilo que já estava consolidado na jurisprudência do STJ (súmula 224).5


  Art. 46. A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro de domicílio do réu.


  § 1º Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no foro de qualquer deles.


  § 2º Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, ele poderá ser demandado onde for encontrado ou no foro de domicílio do autor.


  § 3º Quando o réu não tiver domicílio ou residência no Brasil, a ação será proposta no foro de domicílio do autor, e, se este também residir fora do Brasil, a ação será proposta em qualquer foro.


  § 4º Havendo 2 (dois) ou mais réus com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.


  § 5º A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado.


  COMENTÁRIOS


  Ao tratar da competência territorial, o CPC estabelece uma regra geral: é competente o foro do domicílio do réu para as ações fundadas em direito pessoal bem como as que versem sobre direito real sobre bens móveis.


  Da mesma forma, quando o novo codex trata da pluralidade de domicílios do réu, permite ao autor propor a ação no foro de qualquer um deles.


  Importante destacar o que consta no § 5º que prevê a hipótese de execução fiscal ser proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado.


  Art. 47. Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro de situação da coisa.


  § 1º O autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou pelo foro de eleição se o litígio não recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova.


  § 2º A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem competência absoluta.


  COMENTÁRIOS


  O foro da situação do imóvel é o competente para conhecer as demandas que versem sobre ações reais imobiliárias, permitindo-se ao autor optar pelo domicílio do réu ou pelo foro de eleição se o litígio não versar sobre o direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova. É o caso, só para exemplificar, da ação de resolução do contrato de promessa de compra e venda


  A novidade com relação à redação que constava no Código anterior é a inclusão do § 2º que, com base
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